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PLANEJAMENTO, ALOCAÇÃO DE RECURSOS E 
USO DE DADOS NA POLÍTICA EDUCACIONAL



LEGISLAÇÃO

“Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 
colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 
instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e 
médio”.

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

“Art. 212 [...]
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das 

necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de 
qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação.”

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

“Art. 214. O Plano Nacional de Educação tem como objetivo articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação para assegurar a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis, etapas, e modalidades, por meio de ações integradas dos poderes públicos 

das diferentes esferas federativas”.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)



5.570
municípios

67,7 % dos municípios do país têm
menos de 20 mil habitantes1

R$ 35,1 mil
PIB per capita
anual2

213,3 milhões
de habitantes1

61,9% dos municípios  

alcançaram as metas no 
IDEB 2019 nos Anos Iniciais

Educação 
Básica
Censo Escolar - 2021

46,6 milhões
Alunos matriculados

38.532.056 em escolas públicas

8.136.345 em escolas privadas

178.370 mil
Escolas
137.828 – públicas
40.542 - privadas

2,1 milhões
Professores

1.726.099 atuam em escolas públicas

524.004 atuam em escolas privadas
3
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Indicadores de Contexto

Fontes: ¹IBGE –Estimativasde População, 2021. 2IBGE-SIDRA, 2019. ³Censo  da Educação Básica 2020.



Fonte:Inep/CensoEscolar2021.
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Percentual de Escolas por Dependência Administrativa

Quase a metade dos alunos matriculados são 
atendidos pelos municípios brasileiros  
(49,6%). Em 2021, a rede privada tem uma 
participação de 17,4%. Na educação  básica, 
a União tem uma participação inferior a 1%.

32,2

49,6

17,4

Distribuição das matrículas na educação básica  
por dependência administrativa

Federal Estadual Municipal Privada

0,8



ASSEGURAR O DIREITO À EDUCAÇÃO EM REGIME DE COLABORAÇÃO

“Art.  208. O dever do Estado com a educação será́ efetivado mediante a garantia de igualdade de condições para o acesso e 
permanência na educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 
sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria.” 

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

… e a aprendizagem no nível e 
tempo adequado… 

… e em condições adequadas de 
oferta.

Assegurar o acesso, a permanência, 
a trajetória…

Desenvolvimento e manutenção 
da educação com o horizonte 
estabelecido pelas metas e 
estratégias do Plano Nacional de 
Educação.

Monitoramento e avaliação dos 
padrões de aprendizagem e de 
qualidade quanto a condições 
mínimas de oferta.

Espaços para o exercício da 
governança (papéis e 
responsabilidades).

Assegurar a educação inclusiva 
e equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida 
para todos.



PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - PNE

9
Metas sobre acesso, trajetória e aprendizado
Metas 1 a 5 e 7 a 9 (educação básica) e 12 (educação superior).

Metas sobre a formação dos docentes
Metas 13 a 16

Metas sobre a carreira e a remuneração 
dos docentes
Metas 17 e 18

Metas sobre a educação profissional
Metas 10 e 11

Meta sobre a educação em tempo 
integral
Meta 6

Meta sobre a gestão da educação
Meta 19

Meta sobre a ampliação de recursos 
destinados ao setor
Meta 20

4

2

2

1

1

1

O PNE, aprovado em 2014, tem validade de 10 anos e estabelece diretrizes, metas e estratégias que devem orientar as 
iniciativas na área da educação. Por isso, todos os estados e municípios devem elaborar planejamentos específicos para 
fundamentar o alcance dos objetivos previstos — considerando a situação, as demandas e necessidades locais.

O plano é guiado por dez diretrizes, que se traduzem em vinte 
metas, as quais que se desdobram em 254 estratégias, voltadas 
para todos os níveis, etapas e modalidades educacionais.



FERRAMENTAS DE APOIO | PLANEJAMENTO E GESTÃO DA 

POLÍTICA EDUCACIONAL

PLANEJAR
Desdobrar as 
diretrizes em  

estratégias e ações

EXECUTAR
Implementação das 

diretrizes, objetivos e 
metas

CONTROLAR
Assegurar o fiel  

cumprimento do  
planejamento

AJUSTAR
Analisar a eficácia das  

ações e aperfeiçoar  
para a o próximo cilo

Desdobrar as "diretrizes" em  PLANEJAMENTO e ações 
da gestão:

▪ PLATAFORMA +PNE

▪ PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR

▪ SIMULADOR DE CUSTO-ALUNO QUALIDADE -
SIMCAQ



PLATAFORMA DE APOIO AO MONITORAMENTO DOS PLANOS 

SUBNACIONAIS DE EDUCAÇÃO

“Art. 8.º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou 
adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE”. 

LEI N.º13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014.

Portaria nº 41, de 25 de janeiro de 2021, que 
Institui a Plataforma +PNE e dispõe sobre as 
ações de monitoramento e avaliação dos 
Planos de Educação dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.

Plataforma de apoio ao monitoramento e 
avaliação dos Planos de Educação vinculada 
ao Plano de Ações Articuladas.

Articuladores locais para apoiar o 
monitoramento e avaliação dos planos 
subnacionais. Ofertar capacitação para 
articuladores da Plataforma +PNE. 
Avaliação Educacional

SITUAÇÕES CRÍTICAS ENCONTRADAS NO PROCESSO DE 
AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS

▪ Texto da Lei incompleto, confuso e sem definições.

▪ Planos subnacionais de educação que não são decenais.

▪ Equívocos quanto ao entendimento do período de 
monitoramento e avaliação do planos e a realização das 
conferências.

▪ Indefinição no texto da Lei das instâncias responsáveis 
pelo monitoramento e avaliação dos planos de educação.

▪ Omissão no texto da Lei de monitoramento e avaliação 
dos planos de educação.



ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

O Sistema de Monitoramento e Expedição de Alertas foi 
concebido pelo Grupo de Trabalho Atricon-IRB para o 

acompanhamento das metas do PNE.

A Plataforma +PNE é um ambiente virtual para o apoio ao 
monitoramento e avaliação dos Planos de Educação dos 

estados, dos municípios e do Distrito Federal.

O mais importante é garantir o direito fundamental à educação, “não apenas na perspectiva do olhar de quem 
controla, de quem fiscaliza, mas de quem pretende dar as mãos aos gestores, aos profissionais da educação, 
para que esse direito fundamental se materialize, de uma maneira muito simples, com todas as meninas e 
todos os meninos na escola, na idade certa, e aprendendo”.

CEZAR MIOLA
Presidente da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – Atricon

Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul



CONECTA PNE



CONECTA PNE



APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO

A Lei 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação, traz referência para a priorização dos repasses federais: 

“Estratégia 7.5 - Formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade 
estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da 
gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação 
e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar. 

Estratégia 7.6 - Associar a prestação de assistência técnica e financeira à fixação de metas intermediárias, nos 
termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb 
abaixo da média nacional”.

“Art. 1.º  [...] 
Parágrafo único. O PAR tem por objetivo promover a melhoria da qualidade da educação 
básica pública, observadas as metas, diretrizes e estratégias do Plano Nacional de 
Educação.”

Art. 2.º  [...] 
§ 2º O Ministério da Educação prestará assistência técnica aos entes federados na 
elaboração do PAR, com o objetivo de: 
II - auxiliar na efetivação dos planos estaduais e municipais de educação.”

LEI N.º12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012.



PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR

O apoio do Ministério da Educação será orientado a partir dos seguintes eixos de ação expressos nos programas educacionais do 
plano plurianual da União:

A elaboração do PAR pelos entes federados é precedida de uma Etapa Preparatória (Plataforma +PNE) e diagnóstico, 
estruturado em quatro dimensões:

Trata-se de um diagnóstico da situação educacional local acompanhado de um planejamento de investimentos em melhorias. 
A partir desse diagnóstico, é desenvolvido um conjunto coerente de ações de caráter plurianual que resulta no PAR. As 
ações propostas no PAR é que irão orientar o apoio técnico e financeiro a ser pactuado entre o Ministério da Educação e cada 
ente federado.

1 – Gestão 
Educacional

2 – Formação de 
Profissionais da Educação

3 – Práticas Pedagógicas 
e Avaliação

4 – Infraestrutura Física 
e Recursos Pedagógicos



SIMULADOR DE CUSTO-ALUNO QUALIDADE – SIMCAQ E O

LABORATÓRIO DE DADOS EDUCACIONAIS - LDE

O SimCAQ é uma ferramenta de planejamento educacional com 
ênfase no aspecto orçamentário que realiza o diagnóstico do contexto 
educacional em nível municipal, estadual e nacional e permite a 
inserção e edição de inúmeros parâmetros de condições de oferta para 
simular o orçamento anual necessário para um período de até 10 anos.

O LDE permite a consulta de dados da Educação Básica e do Ensino Superior em série 
histórica, com diferentes níveis de desagregação. A plataforma possibilita ao usuário o 
cotejamento de variáveis e aplicação de filtros de dados em sua consulta.

Custo Aluno 
Qualidade 
(CAQ): 
contribuições 
conceituais e 
metodológicas

https://simcaq.c3sl.ufpr.br/

https://download.inep.gov.br/publicacoes/diversas/financiamento_da_educacao/custo_aluno_qualidade_caq.pdf

https://dadoseducacionais.c3sl.ufpr.br/#/



PAINEL DE INVESTIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Fonte: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYmY3N2Y5OWYtZTdiNy00ZjFlLTgzMWQtNzFkYjQyMTFiNWIxIiwidCI6ImI4YzI1OTMyLTVlNzYtNGIyYi05YzUzLWQ0MTc0NWU5YzkyZCJ9
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